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Prefácio 

Alergias alimentares são cada vez mais frequentes, tendo se tor-
nado um dos mais importantes temas de segurança de alimentos, em 
nível mundial. Ainda que muitas alergias alimentares provoquem sinto-
mas leves, algumas delas podem ser severas ou mesmo fatais, diminuin-
do significativamente a qualidade de vida das pessoas alérgicas. O pro-
blema torna-se ainda mais expressivo, uma vez que as proteínas que 
causam as alergias fazem parte de muitos alimentos, não sendo possível 
retirá-las ou reduzi-las, na maioria dos casos.  

A obra “Manual de Orientação para Gestão de Alergênicos em 
Serviços de Alimentação”, aborda o tema das alergias alimentares de 
forma objetiva e prática, propondo medidas de mitigação aplicáveis a 
diferentes passos da produção de alimentos, desde a gestão dos ingredi-
entes até o consumo dos alimentos preparados. O conteúdo baseia-se 
em legislações e diversos materiais de referências, sendo leitura obriga-
tória para aqueles que desejam reduzir o risco de alergias alimentares 
em restaurantes e outros serviços de alimentação. 

Eduardo César Tondo 
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Apresentação 

A série “Manuais do Mestrado Profissional em Ciência e Tecno-
logia de Alimentos do IFRJ”, formulada por mestrandos do curso, tem 
como objetivo disponibilizar informações técnicas a micro, média ou 
grandes indústrias e empresas ou até mesmo aos pequenos produtores, 
que desejam implementar ou melhorar as suas condições de processa-
mento e/ou desenvolvimento de novos produtos. 

Considerando a crescente preocupação com o tema Segurança 
dos Alimentos, e ainda, que o consumidor está cada vez mais exigente 
na escolha de seus alimentos, as empresas, indústrias e os produtores 
devem ter maior domínio sobre todo o processo, garantindo a qualida-
de do produto até o consumidor final. Este processo inclui a estoca-
gem, a distribuição e a comercialização do produto. 

A obra “Manual de Orientação para Gestão de Alergênicos em 
Serviços de Alimentação”, apresenta aos profissionais da área, orienta-
ções de procedimentos adequados de modo a favorecer a oferta de 
produtos e serviços de alimentação com qualidade assegurada ao con-
sumidor com necessidade de atenção aos alergênicos em alimentos, 
podendo ainda servir como base norteadora para implantação de um 
Programa de Controle de Alergênicos em Serviços de Alimentação. 





Introdução 

As alergias alimentares são consideradas um problema de saúde 
pública e a sua incidência está crescendo cada vez mais. Estas são defi-
nidas como uma hipersensibilidade do organismo a determinadas prote-
ínas que são reconhecidas como antígenos após ingestão, inalação ou 
até mesmo ao toque a determinado(s) alimento(s). 

Sua origem é diversa e as manifestações clínicas variam quanto à 
severidade, das mais brandas, como uma coceira, até a anafilaxia que é 
considerada gravíssima. 

Pesquisas recentes sobre o assunto apontaram que um percentual 
de 40% da população brasileira possui alguma restrição alimentar. 

Sabe-se que o tratamento inicial adequado para as alergias alimen-
tares é realizar uma dieta de exclusão, portanto os alérgicos e seus fami-
liares buscam evitar o consumo de alimentos ao qual têm alergia, atra-
vés da leitura do rótulo dos produtos e optando por fazer suas refeições 
em casa, pois se sentem mais seguros. Porém, devido a crescente neces-
sidade da alimentação fora do lar, torna-se importante a conscientização 
e adequação dos serviços de alimentação à produção de alimentos segu-
ros para este grupo. 

Um Programa de Controle de Alergênicos possui um perfil pre-
ventivo e pode ser implementado através de programas de pré-
requisitos e até mesmo por Sistemas de Gestão de Segurança de Ali-
mentos, como o APPCC - traduzido do inglês Hazard Analysis and Criti-
cal Control Points (HACCP). Contudo, o Programa de Controle de 
Alergênicos não pode ser visto como um novo sistema a ser implemen-
tado na empresa, mas sim, como parte integrante de um Sistema de 
Gestão de Segurança de Alimentos já praticado, que garante a inocuida-
de do alimento sob o ponto de vista microbiológico, como também por 
parte da ausência de substâncias alergênicas nas preparações. 

Utilizou-se como base legal para a elaboração deste manual a Re-
solução RDC n° 26, de 2 de julho de 2015, publicada no Diário Oficial 
da União – DOU – pela Diretoria Colegiada da Agência Nacional de 



Vigilância Sanitária – ANVISA, que dispõe sobre os requisitos para 
rotulagem obrigatória dos principais alimentos que causam alergias ali-
mentares. A referida resolução não é aplicável a alimentos preparados 
por serviços de alimentação e comercializados pela própria empresa, 
porém, podemos utilizá-la como base para nortear um Programa de 
Controle de Alergênicos em empresas como cantinas, bufês, comissari-
as, confeitarias, cozinhas industriais, cozinhas institucionais, delicatés-
sens, lanchonetes, padarias, pastelarias, restaurantes, rotisserias, bares, 
escolas, creches, asilos, entre outros. 



Objetivo 

O objetivo deste manual é orientar os responsáveis técnicos de 
serviços de alimentação quanto à preparação de pratos livres de subs-
tâncias alergênicas. Sabe-se que a finalidade da implementação de um 
Programa de Controle de Alergênicos é garantir a produção de um ali-
mento seguro, ou seja, onde não haja a presença de alérgenos não in-
tencionais ou, simplesmente, quando os ingredientes e aditivos alergê-
nicos estiverem presentes, que sejam declarados de forma clara e com-
pleta ao comensal. 

Desta forma, este manual dará subsídio no que se refere a: 
• orientação básica sobre alergias alimentares e principais ali-

mentos que causam alergias; 
• informações sobre controle de alergênicos na produção de 

alimentos em serviços de alimentação; 
• possibilitar a capacitação do pessoal envolvido com a cadeia 

produtiva do alimento; e  
• contribuir para adequação de serviços de alimentação que 

produzem alimentos livres de alergênicos; 
Vale ressaltar, que para a eficácia e sucesso de um Programa de 

Controle de Alergênicos, todo o pessoal (independente do nível hierár-
quico na empresa) deverá estar envolvido e consciente da importância 
de sua implementação. 

Além disso, as empresas devem ficar atentas aos regulamentos re-
ferentes à declaração de alergênicos de distintas localidades, devido as 
variações de conteúdo e atualizações, pois o poder público pode alterar 
a lista de alimentos a qualquer momento. 



Reações Adversas a Alimentos 

As reações adversas a alimentos (RAA), englobam as alergias e in-
tolerâncias alimentares, se caracterizam por qualquer reação anormal à 
ingestão e/ou contato a alimentos ou aditivos alimentares e podem ser 
classificadas em imunológicas e não-imunológicas, conforme ilustra a 
Figura 1. 

A alergia alimentar é uma reação adversa imunológica a uma pro-
teína ou hapteno, e os sintomas são causados pela resposta específica 
do indivíduo. Podem ser classificadas de acordo com o mecanismo 
imunológico envolvido em: reações mediadas por IgE, reações mistas 
ou reações não mediadas por IgE. As alergias possuem uma extensa 
variação quanto à severidade e intervalo de manifestação e podem ter 
origem através de hábitos alimentares, amamentação, tipo do alimento, 
nível de processamento e forma de preparo, que são caracterizados 
como fatores ambientais. Também há relações com a carga genética, 
sexo, idade, etnia, uso de medicamentos, que são considerados fatores 



individuais. As principais manifestações clínicas são: urticária, angioe-
dema, dermatites, edema e prurido de lábios, língua ou palato, vômito, 
diarreia, broncoespasmo, coriza, anafilaxia e choque anafilático. 

Os alimentos mais envolvidos nos casos de alergias são aqueles 
incluídos no grupo dos “grandes 8”, como: leite, soja, ovos, trigo, 
amendoim, castanhas, crustáceos e pescados. Entretanto, novos alérge-
nos têm sido descritos em estudos, como o kiwi, o gergelim e a mandi-
oca. 

As alergias alimentares representam um problema de saúde emer-
gente ao redor do mundo. Os dados são conflitantes, porém sabe-se 
que sua incidência é mais comum em crianças e estima-se uma preva-
lência aproximada de 6% em menores de três anos e de 3,5% em adul-
tos.  

As reações não-imunológicas estão relacionadas principalmente 
ao alimento ingerido, como por exemplo: alimentos contaminados por 
toxinas de microrganismos, agentes farmacológicos presentes em alguns 
alimentos (p. ex. cafeína e tiramina), além da fermentação e efeito os-
mótico de carboidratos ingeridos e que não foram absorvidos, como 
acontece com a intolerância por má absorção da lactose e os carboidra-
tos FODMAPs: F (fermentável), O (oligossacarídeos), D (dissacarí-
deos), M (monossacarídeos) e P (polióis). 



Atos Normativos Vigentes Sobre Alergênicos e 
Direitos do Consumidor 

Existem atos normativos, em praticamente todo o mundo, que 
regulamentam a presença e a quantidade de alérgenos nos alimentos, 
conforme preconizado pelo Codex Alimentarius e países de origem, âm-
bitos de aplicação, listas de alimentos contemplados e regras para decla-
ração, que apresentam variações entre os países destacados no Quadro 
1. Estas regulamentações são voltadas para a indústria, porém como
não existem regulamentações específicas para serviços de alimentação,
sugere-se o uso das mesmas para contribuir com a implantação de um
Programa de Controle de Alergênicos para esse segmento.

No Brasil, a Resolução RDC 26/2015 da ANVISA dispõe sobre 
os requisitos para rotulagem obrigatória dos principais alimentos que 
causam alergias alimentares e cita aqueles que são relevantes para a saú-
de pública, tais como: trigo, centeio, cevada, aveia e suas estirpes hibri-
dizadas; crustáceos; ovos; peixes; amendoim; soja; leites de todas as 
espécies de animais mamíferos; amêndoa (Prunus dulcis, sin.: Prunusamyg-
dalus, Amygdaluscommunis L.; avelãs (Corylus spp.); castanha-de-caju (Ana-
cardium occidentale); castanha-do-brasil ou castanha-do-pará (Bertholletia 
exclesa); macadâmias (Macadamia spp.); nozes (Juglans spp.); pecãs (Carya 
spp.); pistaches (Pistacia spp.); pinoli (Pinnus spp.); castanhas (Castanea 
spp.); e látex natural.  

No Rio de Janeiro, a Lei n° 6159/2017 prevê a obrigatoriedade 
de restaurantes, bares e afins do município de informar a presença de 
glúten e seus derivados nos alimentos preparados e servidos aos clien-
tes. 

A Lei n° 8078/1990 da Casa Civil estabelece normas de proteção 
e defesa do consumidor, de ordem pública e interesse social e prevê 
como direitos básicos do consumidor a proteção da vida, saúde e segu-
rança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de 
produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos, além da infor-
mação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com 



especificação correta de quantidade, características, composição, quali-
dade, preço, bem como seus eventuais riscos. 

Diante do exposto, os serviços de alimentação são legalmente 
obrigados a fornecer informações precisas aos clientes sobre os alimen-
tos que são servidos, além de ter o dever de aconselhá-los sobre a pre-
sença de alérgenos que possam estar presentes nos alimentos comercia-
lizados. 
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(cont...) 

ALIMENTOS CONTEMPLADOS (*)
(*) Se aplica também aos ingredientes que contêm proteínas derivadas desses alimentos. 
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Programa de Controle de Alergênicos em Servi-
ços de Alimentação Integrado ao Sistema de 
Gestão de Segurança de Alimentos 

A segurança do alimento é uma preocupação mundial que afeta 
as empresas e os consumidores. O Sistema de Análises de Perigos e 
Pontos Críticos de Controle (APPCC) tem sido considerado um siste-
ma importante para garantir a segurança dos alimentos produzidos por 
serviços de alimentação e tem por objetivo prevenir ou manter em ní-
veis aceitáveis a contaminação dos alimentos, durante todas as etapas da 
cadeia produtiva. 

O sistema APPCC é recomendado por diversos órgãos internaci-
onais como a Organização Mundial do Comércio (OMC), Organização 
das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO) e pelo Mer-
cado Comum do Sul (MERCOSUL). Além disso, a União Europeia, os 
EUA, o Canadá, os países de língua inglesa do Caribe e alguns países da 
África tornaram a implementação deste sistema obrigatória. No Brasil, a 
Portaria MS n° 1428/1993 exige a adesão do sistema por parte das em-
presas do ramo alimentício. 

O sistema APPCC é considerado específico, ou seja, o estudo é 
elaborado para cada produto ou linha de produto, ao contrário das Bo-
as Práticas (BP), que são generalistas e podem ser aplicadas em diferen-
tes tipos de serviços de alimentação. 

As BP são consideradas pré-requisito, ou seja, as bases para a im-
plantação do sistema APPCC em um estabelecimento. Os programas de 
pré-requisitos (PPR) proporcionam ao estabelecimento as condições 
ambientais e operacionais básicas, porém fundamentais para a produção 
de alimentos seguros.  

De acordo com o Codex Alimentarius, a implantação do sistema 



APPCC obedece a uma sequência lógica de 12 etapas, constituída de 5 
procedimentos preliminares e dos 7 princípios do sistema, que são: 

• Etapa 1 – Formação da equipe APPCC
• Etapa 2 – Descrição do produto
• Etapa 3 – Determinação do uso previsto do produto
• Etapa 4 – Elaboração do fluxograma do produto
• Etapa 5 – Confirmação do fluxograma in loco
• Etapa 6 – Análise dos perigos associados a cada etapa e iden-

tificação das medidas de controle (Princípio 1)
• Etapa 7 – Determinação dos pontos críticos de controle

“PCC” (Princípio 2)
• Etapa 8 – Definição dos limites críticos para cada PCC (Prin-

cípio 3)
• Etapa 9 – Construção de um sistema para monitorar os PCC

(Princípio 4)
• Etapa 10 – Estabelecimento das correções e das ações correti-

vas para quando um PCC estiver fora de controle (Princípio 5)
• Etapa 11 – Determinar os procedimentos de verificação para

garantir a eficácia do sistema (Princípio 6)
• Etapa 12 – Estabelecimento de procedimentos de registro do

sistema e documentação (Princípio 7)

Um Programa de Controle de Alergênicos deve se basear em 
ações preventivas através da identificação e análise criteriosa dos peri-
gos que podem estar presentes em cada etapa da cadeia produtiva do 
alimento, ou seja, do momento de sua seleção e aquisição, até o mo-
mento de servir ao cliente final e avaliação do risco potencial de cada 
um. Há disponível no Apêndice A um exemplo de análise de perigos 
em duas etapas da cadeia produtiva. 

Devemos considerar como pontos relevantes na gestão de 
alergênicos, as matérias-primas, fornecedores, padronização das recei-
tas, instalações e equipamentos, o processo produtivo do alimento, 
higienização, identificação dos alimentos alergênicos aos clientes e ca-
pacitação dos colaboradores (Figura 2). Esses pontos devem ser consi-



derados e estudados de acordo com as características de cada estabele-
cimento. 

 

 

 
Dessa forma, para dar início a um Programa de Controle de 

Alergênicos, o serviço de alimentação deverá primeiramente possuir 
Boas Práticas sólidas, para em seguida estabelecer e implementar o sis-
tema APPCC, que é considerado bastante flexível, além de seus princí-
pios proporcionarem as ferramentas adequadas para a garantia do con-
trole de alérgenos alimentares em diferentes processos e em estabeleci-
mentos com diferentes perfis. 






